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APRESENTAÇÃO  
 
 
 

Os presentes ANAIS do X CONGRESSO SERGIPANO DE 

DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO reúne os trabalhos 

apresentados e selecionados pela comissão Julgadora do evento, que 

adotou os critérios seletivos constantes do Edital que se encontra na 

parte final deste livro.  

Realizado pela AMATRA XX – ASSOCIAÇÃO DOS 

MAGISTRADOS DO TRABALHO DA 20 REGIÃO - e pela 

EMATRA XX – Escola Associativa da Magistratura do Trabalho da 

20 Região, o Congresso Sergipano de Direito e Processo do Trabalho 

é o mais tradicional congresso trabalhista do Estado de Sergipe, 

contando com a participação de inúmeros palestrantes de renome 

nacional.  

Nesta décima edição, o evento foi promovido em conjunto 

com a Academia Brasileira de Direito do Trabalho, sendo 

concomitantemente o 11 Colóquio da Academia e sua inteira 

programação encontra-se disponível no final deste livro. 

É com grande prazer, portanto, que a AMATRA XX e a 

ANDT apresentam a compilação dos trabalhos aprovados. 

Aracaju, 05 de novembro de 2014 

Flávia Moreira Guimarães Pessoa 

Presidente da Amatra XX 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR EM 
CASOS DE DEPRESSÃO RESULTANTE DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO  
Adriana Puig Cardoso Costa1 

Paulo Fernando Santos Pacheco2 

 
RESUMO: A análise aqui exposta tem como objetivo demonstrar a 
relação da depressão com o trabalho, tendo como fundamento 
principal o nexo causal entre os dois. Sem este não se pode 
responsabilizar o empregador. A doença, segundo a Organização 
Mundial de Saúde, é uma das moléstias que mais atinge a população. 
Diante disto, torna-se imprescindível analisar quais casos que a 
mesma tem relação íntima e direta com o trabalho, ou seja, quando o 
labor causa a depressão. A pesquisa realizada foi documental, 
bibliográfica e jurisprudencial, sendo o resumo dividido em três 
partes, sendo de suma importância para empregados e empregadores, 
bem como para os atuantes na Justiça do Trabalho. 
 
Palavras-chave: depressão, responsabilidade e trabalho.  
 

1. Introdução 

O presente resumo tem como objetivo, a o reconhecimento da 

depressão como doença ocupacional – quando esta decorre das 

                                                 
1Acadêmica de Direito, curso da Universidade Tiradentes. Estagiária do TRT 

da 20ª Região. 

2Mestrando em Direitos Humanos pela Universidade Tiradentes 

(2014/2015). Pós-graduado em Direito e Processo do Trabalho. Professor 

do Curso de Direito da Universidade Tiradentes. Advogado OAB/SE 5003. 

E-mail: paulopachecoadvogado@gmail.com. 
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condições e do ambiente de trabalho - e por tal fato a possibilidade do 

reconhecimento da responsabilidade civil do empregador. 

Afirma-se que, o empregador ao não respeitar as normas de 

saúde e segurança do trabalho poderá cometer um dano ao empregado, 

provocando uma doença ocupacional, no caso a depressão, desta 

forma ele está obrigado a repará-lo com as consequências jurídicas do 

reconhecimento de sua responsabilidade.  

Para viabilizar o presente resumo analisou-se conceitos 

jurídicos sobre normas de saúde e segurança do trabalho e outros, bem 

como conceitos médicos sobre a doença e como ela é vista no meio de 

ambiente de trabalho, por fim como interferem um no outro, em uma 

relação de causa e efeito. 

A pesquisa realizada foi documental (análise das normas 

constitucionais e legais), doutrinária (artigos e livros) e 

jurisprudencial, sendo que este estudo será de grande importância para 

os empregadores, empregados e todos atuantes na Justiça do Trabalho. 

 

2. Dos conceitos: normas de saúde e segurança no 

trabalho 

A partir da Revolução industrial surgiu uma preocupação com 

a saúde do trabalhador, porque antes dela as atividades desenvolvidas 

pelos empregados não geram grandes prejuízos aos mesmos. Porém, 

após a Revolução foram estabelecidas condições mínimas que 

deveriam ser observadas pelos componentes da relação de emprego, 
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com intuito de combates as nocividades existentes no meio de 

ambiente de trabalho. 

O art. 1º da Constituição Federal de 1988, nos incisos III e IV, 

reconheceu o princípio da dignidade humana como fundamento da 

República, bem como os valores sociais do trabalho: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa. 

 
A preocupação com os fundamentos deixam claro que o 

trabalhador deve exercer suas atividades em condições dignas, que 

não degradem o ser humano e sejam mínimas para desenvolver seus 

trabalhos. 

Salienta-se que quando se trata dos direitos sociais, no art. 7º a 

Constituição Federal reconhece o meio ambiente de trabalho saudável 

como uma garantia fundamental do trabalhador, e em razão da 

eficácia horizontal dos direitos fundamentais obriga o empregador a 

garantir um local de trabalho hígido, no qual o empregado possa 

desempenhar suas atividade: 

 


